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    PREFÁCIO




    O livro ‘Fundamentos de Direito Empresarial – a essência objetiva do conteúdo’ enfrenta pontos de tensão que há muito requerem análises criteriosas e apuradas pelo Direito Empresarial, o que é promovido com relevância pelo autor.




    A partir da análise do atual Código Civil, o autor examina as sociedades mercantis, agora integradas a esse diploma legal e, em outro contexto, afeto a um Direito Empresarial brasileiro inserido no Século XXI, atualiza e moderniza os institutos antes ínsitos ao Código Comercial. Sua apuração mereceu a necessidade de imperiosa e rigorosa conceituação de expressões como ‘empresa’, ‘empresário’ e ‘pessoa jurídica’ que, usualmente carregadas de semânticas que já não se justificam, recebem, nesta obra, o tratamento adequado e sistematizado.




    A visão patrocinada pelo autor acerca de temas do Direito Empresarial demonstra sua relevante preocupação em caracterizar os temas e os institutos referentes a este ramo do Direito, na correta perspectiva constitucional. Assim, a Constituição é chamada à colação em vários momentos da obra e dá suporte às discussões que envolvem sempre celeumas jurídicas arraigadas e que merecem superação.




    A apresentação de conceitos como capacidade e legitimidade e a definição de temas centrais como pessoa jurídica e sociedade empresária traz a lume as teorias que sustentam os debates atuais e, não se esquivando de apontar sua visão, deixa claro o caminho a seguir.




    Há, no trabalho, descrição criteriosa sobre as questões que envolvem a personalidade jurídica bem como sua desconsideração, passando também pela análise da nacionalidade das sociedades empresárias e seus grupos, ampliando seus estudos aos procedimentos, requisitos, modificações, dissolução, liquidação e extinção das sociedades ou organizações empresárias e, dentro desse contexto, o autor aborda, ainda, as possibilidades de intervenção do CADE. Seguindo roteiro didático, os tipos de sociedade recebem descrição pormenorizada, são classificados e bem analisados. Com especial atenção, o autor dedica às sociedades anônimas capítulo próprio, examinando todos os seus pontos centrais.




    Em matéria tão técnica, temos abordagens sobre os títulos de crédito, extrajudiciais, judiciais e fiscais, adentrando ainda, com a acuidade necessária, nas questões que envolvem a recuperação judicial e extrajudicial.




    Outros assuntos, tão instigantes quanto novos, foram também analisados: governança corporativa e compliance; temas que remodelam e dão nova roupagem aos limites e funções do Direito Empresarial em estreita consonância com o papel que se requer de sociedades empresárias que assumem seu viés social e permitem à sociedade possibilidades de accountability.




    Ou seja, neste profícuo estudo, todos os temas mais caros do Direito Empresarial foram rigorosamente tratados.




    Mas, ao longo da obra, resta inconteste, ressaltado pelo autor, o papel que deve assumir o Direito Empresarial, como ramo do Direito e disciplina fundamental na área jurídica e condutora, sendo fonte primeira, na solução de litígios. Discorre-se ainda nesta obra sobre a função do Direito Empresarial como forma preventiva na atuação dos negócios jurídicos, cumprindo, nesse sentido, uma função que assegura a maior estabilidade e segurança nas relações jurídicas realizadas e a serem concretizadas.




    O autor, ao discorrer sobre o Direito Empresarial, aposta como sua sustentação, em princípios do Direito que lhe seriam peculiares, a saber: sociedade empresária, o empresário, o profissionalismo, a função social da empresa, a livre iniciativa, a livre concorrência, a defesa do consumidor, a defesa do meio ambiente e a propriedade privada. Nesse diapasão, demonstra-se a relação e a vinculação diretas com os princípios constitucionais que norteiam o Direito Empresarial brasileiro. Assim, podemos constatar remissões diretas ou indiretas às premissas constitucionais que prescrevem os fundamentos do Estado Democrático de Direito e que definem os objetivos da República Federativa, os direitos fundamentais, a tributação e o orçamento, a ordem social e os princípios gerais da atividade econômica.




    Sem descurar do primordial acento que têm as atividades empresariais como promotoras do bem-estar social e como retorno à sociedade, o autor entende as atividades empresariais inseridas como agentes que fomentam distribuição de renda equitativa, geração de emprego e assistência social, na medida em que estimulam e adensam possibilidades de políticas públicas cumprindo sua missão constitucional e a consecução dos objetivos sociais das sociedades empresárias.




    O livro, agora publicado, apresenta rica e atual bibliografia sustentando uma pesquisa de fôlego e apresentando obras clássicas e específicas sobre a temática; o autor empreendeu um trabalho consistente e sólido. Mas, considerando a complexidade da matéria e a plêiade de temas que são inerentes ao Direito Empresarial moderno, o trabalho apresenta o desafio do nascimento de novas relações jurídicas que, como atípicas e sui generis, não têm amparo na legislação vigente. Essa singularidade requer um Judiciário pronto a atender demandas que, por certo, invadirão nossos Tribunais e desafiarão os operadores e acadêmicos do Direito. Sem sombra de dúvida, a atuação no caso concreto será uma premissa irrefutável neste novo paradigma que vivenciamos, com um novo horizonte de sentido a ser colhido a partir das relações construídas no processo e na legislação vigente.




    Assim, com linguagem clara e objetiva e examinando com segurança densas questões, esta obra certamente será uma grande oportunidade para que aqueles que se dedicam ao Direito Empresarial solidifiquem seus conhecimentos. Ganham os alunos do professor Cláudio, ganham os advogados que militam na área e ganham a Academia e os operadores do Direito que recebem uma obra resultado de séria e competente pesquisa jurídica.




    Belo Horizonte, fevereiro de 2024




    Prof Wilba Lúcia Maia Bernardes


  




  

    Capítulo 1




    DA INTRODUÇÃO OBJETIVA DO DIREITO EMPRESARIAL




    O Código Civil Brasileiro atualmente em vigor, promulgado pela Lei n°. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (BRASIL,2002), regula as relações comerciais e/ou mercantis que, anteriormente, eram amparadas pelo antigo Código Comercial Brasileiro.




    Com efeito, o Livro II do Código Civil trata, em sua essência, do direito de empresa; do empresário; da caracterização e da inscrição das sociedades empresárias ou mercantis, revogando em grande parte o Código Comercial de 1850, com o propósito de atualizar e modernizar os conceitos e institutos jurídicos relacionados à prática comercial no Brasil.




    Não obstante, há que se evidenciar que malgrado a legislação brasileira tenha contemporizado as indigitadas sociedades, as mesmas continuam sendo denominadas de sociedades comerciais em suas atividades habituais e cotidianas.




    Destarte, antes de adentrarmos nos diversos temas e aspectos que envolvem o atual Direito Empresarial Brasileiro, emerge a importância inicial de conceituarmos algumas palavras e/ou expressões, tais como: Empresa, Empresário e Pessoa Jurídica, bem como tecermos algumas considerações acerca da capacidade jurídica e legitimidade das pessoas naturais para o exercício da atividade empresária, com o fito de tornar mais palatável os entendimentos acerca da construção do Direito Empresarial Brasileiro.




    Sendo assim, de imediato, por “Empresa” podemos compreender as atividades que são realizadas por uma organização econômica, civil ou mercantil que se constitui para explorar um ramo de negócios jurídicos e, por conseguinte, oferecer ao mercado bens e/ou serviços.




    Nesse sentido, a palavra “Empresa” carreia o significado de objeto social (objetivo social) de uma sociedade empresarial, ou seja, a descrição efetiva, precisa e clara de todas as atividades econômicas passíveis de serem realizadas por uma determinada organização empresarial.




    Em outros termos, podemos inferir que “Empresa” representa o objetivo da sociedade empresarial, isto é, sua finalidade ou razão de existir.




    Nessa esteira de compreensão, exsurge outro vocábulo importante na atualização dos conceitos jurídicos do Direito Empresarial que é a figura do “Empresário” que, sob o aspecto legal, encontra-se insculpido no artigo 966 do Código Civil Brasileiro de 2002 (BRASIL,2002) que, em seu caput, conceitua o “Empresário”, ao determinar que: “Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços”.




    Da mesma sorte, em seu artigo 272, o Código Civil Brasileiro de 2002 (BRASIL, 2002) determina quem pode exercer a atividade empresarial, quando assim se expressa: “Podem exercer a atividade de empresário os que estiverem em pleno gozo da capacidade civil e não forem legalmente impedidos”.




    Na verdade, o Código Civil Brasileiro vem ratificar o que se encontra insculpido na Constituição da República de 1988 (BRASIL,1988) que, por exemplo, veda de forma relativa ou absoluta a condição de empresário para os Deputados ou Senadores, quando no exercício do mandato eletivo; bem como aos membros do Ministério Público, em que também é vedada, constitucionalmente, “participar de sociedade comercial, na forma da lei”, ou seja, de acordo com o artigos 54 e 128 da Carta Política de 1988, definem quem não poderá ser dirigente ou cotista de sociedades comerciais, quando nesses nestes termos determinam:




    Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão: [...]




    II - desde a posse:




    a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada; [...]




    Art. 128. O Ministério Público abrange: [...]




    § 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros: [...]




    II - as seguintes vedações: [...]




    c) participar de sociedade comercial, na forma da lei; [...]




    Por outro lado, o art. 1º do Código Civil Brasileiro (BRASIL, 2002), assim também se expressa:”Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil” e, nesse mesmo sentido, o artigo 3º do indigitado diploma legal, também apresenta vedações que assim se manifestam de forma explícita, ao determinar que: “São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos”.




    Torna-se necessário, portanto, evidenciar os conceitos dos vocábulos: “capacidade” e “legitimidade”, uma vez que são determinantes para a conformação do exercício da atividade empresária.




    Dessa forma, se compulsarmos as definições lexicográficas dos indigitados termos, verificaremos que a palavra “capacidade” no sentido jurídico, de acordo com FERREIRA (1999), é “[...] Jur. Aptidão legal para adquirir e exercer direitos e contrair obrigações. [...]”. Lado outro, a definição da palavra “legitimidade” também sob a ótica jurídica representa “[...] 1. Qualidade ou estado de legítimo. 2. Legalidade. [...]”.




    Destarte, para o exercício da atividade de empresário há que se conjugar a condição de capacidade para o exercício da vida civil, com a legalidade do exercício da indigitada atividade empresarial, conquanto não raras vezes a pessoa natural possui a capacidade para assumir direitos e obrigações perante a sociedade, porém possui impedimentos legais para o exercício da atividade empresarial.




    Nessa linha de raciocínio, ao também compulsarmos o que se encontra insculpido no artigo 4º do Código Civil Brasileiro (BRASIL,2002), vamos encontrar a definição legal daqueles que são considerados relativamente incapazes, passando a ser observado também o que se encontra insculpido na Lei Federal n°. 13.146, de 06 de julho de 2015 (BRASIL, 2015) que, por seu turno, instituiu a legislação brasileira de inclusão da pessoa com deficiência, também conhecido como “Estatuto da Pessoa com Deficiência”.




    Com efeito, assim dispõe o artigo 4º do Código Civil Brasileiro (BRASIL,2002) que, nessa oportunidade, transcrevemos na íntegra:




    Art. 4o São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)




    I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;




    II - os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido;




    III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade;




    IV - os pródigos.




    Parágrafo único. A capacidade dos índios será regulada por legislação especial.




    Obedecendo a uma ordenação de comandos legais, é no artigo 5º do Código Civil Brasileiro de 2002 (BRASIL,2002) que, por sua vez, vamos encontrar as hipóteses de cessação da menoridade, permitindo assim a capacidade de participação do menor que se emancipe, com supedâneo nas seguintes situações definidas no aludido dispositivo legal, abaixo transcrito in verbis:




    Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil.




    Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:




    I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos;




    II - pelo casamento;




    III - pelo exercício de emprego público efetivo;




    IV - pela colação de grau em curso de ensino superior;




    V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria.




    Entrementes, torna-se importante destacar que no que se concerne à capacidade civil, o artigo 274 do Código Civil Brasileiro (BRASIL, 2002) define ainda, em seu caput, que “Poderá o incapaz, por meio de representante ou devidamente assistido, continuar a empresa antes exercida por ele enquanto capaz, por seus pais ou pelo autor da herança”.




    Desse modo, significa dizer que mesmo que o indivíduo seja incapaz por qualquer motivo, não lhe é afastado o direito de ser parte numa sociedade empresária, desde que devidamente assistido ou representado, consoante determina a legislação de regência.




    Todavia, neste momento, torna-se essencial diferenciar a representação da assistência, uma vez que a primeira significa dizer que o representante é aquele que declara a vontade do representado; enquanto no que se concerne à segunda, o assistido declara a sua vontade e o assistente apenas a confirma.




    A partir dessas definições concernentes à capacidade da pessoa de ser parte em uma sociedade; iremos então encontrar no Título II do Código Civil Brasileiro (BRASIL, 2002) as normas legais que tratam efetivamente da Sociedade em si.




    Em face disso, cabe-nos nessas disposições introdutórias, abordarmos por fim sobre a expressão “Pessoa Jurídica”. A partir de um conceito basilar, pode-se afirmar que “Pessoa Jurídica” é uma entidade (sociedade, organização, etc.) formada por uma ou mais pessoas naturais e também por outras pessoas jurídicas, com propósitos e finalidades próprios e/ou específicos, com o fito de exercerem, do mesmo modo, direitos e deveres próprios e característicos.




    Destarte, ao abordarmos sobre a “Pessoa Jurídica”, duas teorias merecem destaque, ou seja, a “Teoria da Ficção Legal” e a “Teoria da Realidade Objetiva”.




    Com efeito, a Teoria da Ficção Legal desenvolvida por Savigny1, conclui que a pessoa jurídica é uma ficção legal, isto é, uma criação artificial da lei com o fito de exercer direitos de natureza patrimonial, assim como para facilitar a função e o exercício de determinadas entidades.




    Por outro lado, no que se concerne à denominada “Teoria da Realidade Objetiva”, de acordo com o escol de DINIZ (2023), as pessoas jurídicas são “organismos sociais constituídos pelas pessoas jurídicas, que têm existência e vontade própria, distinta da de seus membros, tendo por finalidade realizar um objetivo social”.




    Entrementes, não podemos olvidar que em consonância com a legislação brasileira de regência, as Pessoas Jurídicas são classificadas em espécies, de acordo com as suas respectivas essências, ou seja, em pessoas jurídicas de direito público, interno ou externo, e de direito privado, consoante definem os artigos 40 ao 45 do Código Civil Brasileiro de 2002 (BRASIL, 2002) que, nesta oportunidade, também colacionamos in verbis:




    Art. 40. As pessoas jurídicas são de direito público, interno ou externo, e de direito privado.




    Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:




    I - a União;




    II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;




    III - os Municípios;




    IV - as autarquias, inclusive as associações públicas; (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005)




    V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.




    Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direito público, a que se tenha dado estrutura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu funcionamento, pelas normas deste Código.




    Art. 42. São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados estrangeiros e todas as pessoas que forem regidas pelo direito internacional público.




    Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.




    Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:




    I - as associações;




    II - as sociedades;




    III - as fundações.




    IV - as organizações religiosas; (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)




    V - os partidos políticos. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)




    § 1º São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações religiosas, sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessários ao seu funcionamento. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)




    § 2º As disposições concernentes às associações aplicam-se subsidiariamente às sociedades que são objeto do Livro II da Parte Especial deste Código. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)




    § 3º Os partidos políticos serão organizados e funcionarão conforme o disposto em lei específica. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)




    Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo.




    Numa primeira abordagem, poderíamos afirmar que uma pessoa jurídica, seja uma sociedade simples ou empresária (mercantil), nasce a partir de um ato constitutivo (Contrato Social ou Estatuto Social). É o início da sociedade.




    No que diz respeito efetivamente à sociedade empresária, podemos inferir que trata-se de “Pessoa Jurídica” que nasce de um estatuto social ou de um contrato social, pelo qual duas ou mais pessoas se obrigam a prestar certa contribuição de bens e/ou serviços, formando um patrimônio destinado ao exercício do comércio, e com a intenção de partilhar os lucros entre si.




    Como se vê, na definição acima, privilegiou-se a prática da mercancia enquanto elemento definidor do objeto social das sociedades comerciais. Todavia, existe uma exceção a essa definição. Por força do artigo 2º, § 1º da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (BRASIL,1976), as sociedades por ações sempre serão consideradas comerciais (empresariais), ainda que tenham objeto social eminentemente civil.




    Dessa forma, excetuando-se as associações civis, que normalmente não têm finalidade lucrativa, tanto as sociedades civis como as comerciais visam lucro, isto é, possuem fins especulativos; diferenciam-se pelo conteúdo da atividade empresarial exercida: (i) as sociedades civis (sociedades simples) basicamente atuam na esfera da prestação de serviços (consultorias, administrações, prestações de assistência técnica, cabeleireiros, manicures, podólogos, etc.); (ii) ao passo que as sociedades empresariais normalmente exercem atividades comerciais e/ou industriais; consideradas as eventuais exceções estabelecidas por lei (sociedades empresariais).




    Por outro lado, o Código Civil Brasileiro (BRASIL,2002), por meio de seu artigo 981, aduz que:




    Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados.




    Parágrafo único. A atividade pode restringir-se à realização de um ou mais negócios determinados.




    Tem-se ainda, nos termos do artigo 45 do Código Civil Brasileiro (BRASIL,2002), que a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado somente começa a partir de seu competente e devido registro, quando assim determina:”Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo.”




    Mas para tanto, ou seja, para que os atos constitutivos possam ser levados ao devido registro ou arquivamento junto aos órgãos competentes, vale a pena lembrar que os fins de qualquer sociedade, seja ela de natureza civil ou comercial, deverão ser sempre lícitos, possíveis, determinados e/ou determináveis, assim como compatíveis com a moral e/ou os bons costumes (ordem pública).




    Essas sociedades são, portanto, pessoas jurídicas regularmente constituídas. Mas o que vem a ser uma Pessoa Jurídica? Indaga-se ainda. Pois bem, podemos inferir que, em apertada síntese, trata-se de uma entidade à qual o ordenamento legal outorga a “Personalidade Jurídica” para que as mesmas possam realizar a finalidade que delas se espera.




    Dessa forma, indigitadas pessoas jurídicas poderão ser titulares de direito, assim como contrair obrigações na ordem jurídica, como se fosse uma pessoa natural.




    Com efeito, a nomenclatura de “Pessoa Jurídica” é estabelecida no ordenamento jurídico brasileiro, malgrado também iremos encontrar outras denominações para se referir ao indigitado ente, como por exemplo: Pessoa Coletiva; Pessoa Moral; Ente de Existência Ideal, dentre inúmeras outras referências.




    Destarte, em consonância com a nossa doutrina pátria, nos socorremos ao conceito construído por FIUZA (2012), para quem as pessoas jurídicas “são entidades criadas à realização de um fim e reconhecidas pela ordem jurídica como pessoas, sujeitos de direitos e deveres”.




    Algumas teorias explicam a natureza jurídica desses entes, dentre as quais podemos mencionar as correntes de pensamento “negativista” e a “afirmativista”.




    Nessa toada, a linha de pensamento “negativista” se caracteriza por negar, de todas as formas, a existência de um grupo de pessoas que possa adquirir unidade e personalidade jurídica próprias e diferente de seus integrantes. Com efeito, trata-se de uma teoria já superada pelos nossos teóricos e doutrinadores contemporâneos.




    Por outro lado, o pensamento “afirmativista” defende a existência de um grupo de pessoas que poderá adquirir personalidade jurídica própria, mas, subdivide-se em outras subteorias que, por seu turno, destacamos alhures duas das mais importantes, isto é, a denominada “teoria da ficção” e a “teoria da realidade”.




    Nessa esteira, a Teoria da Ficção também se desdobra, ao exteriorizar outras linhas de entendimento por meio da “Teoria da Ficção Jurídica” e da “Teoria da Ficção Doutrinária”.




    Com efeito, a Teoria da Ficção Jurídica foi elaborada por Savigny, por meio da qual explica que a Pessoa Jurídica consiste-se num ente criado “ficticiamente” pela ordem jurídica, no momento em que apenas as pessoas naturais é que teriam personalidade.




    Noutro sentido, a Teoria da Ficção Doutrinária foi definida por Vareilles-Sommieres, e sustenta que a pessoa jurídica é uma realização artificial da própria doutrina; ou, em outras palavras, a pessoa jurídica não possui existência real, mas tão somente valor intelectual. Sendo assim, a pessoa jurídica seria um fenômeno que irá adquirir intelecto por meio dos doutrinadores jurídicos e, portanto, a pessoa jurídica somente existe, porquanto existe a doutrina jurídica.




    Ao compulsarmos as disposições teóricas construídas pelos doutrinadores, temos nas palavras de GONÇALVES (2012), a seguinte explicação teórica:




    Constrói-se, desse modo, uma ficção jurídica, uma abstração que, diversa da realidade, assim é considerada. Já a teoria da ficção doutrinária explica a Pessoa Jurídica como um ente que não tem existência real e que por isso teria sua inteligência advinda da doutrina jurídica.




    Em face disso é que se contesta as teorias da ficção no âmbito jurídico, vez que não são capazes de explicar a existência do Estado na qualidade de ente jurídico.




    As teorias da realidade, por sua vez, se caracterizam como uma forma de reação de oposição à teoria da ficção, na medida em que as pessoas jurídicas são “seres vivos” e não apenas “entes abstratos”, uma vez que possuem existência própria.




    Nessa seara de entendimento, a teoria da realidade divide-se ainda em outras “subespécies teóricas”, quais sejam: (i) “Teoria da Realidade Objetiva ou Orgânica”; (ii) “Teoria da Realidade Técnica” e (iii) “Teoria da Realidade das Instituições”. Vejamos a essência objetiva de cada uma delas:




    • Da Teoria da Realidade Objetiva ou Orgânica: dispõem que existem junto às pessoas naturais, alguns organismos sociais que, por seu turno, consistem em princípios jurídicos, contendo uma existência e vontade próprias. Indigitada teoria afirma que a pessoa jurídica se formaliza pelo seu valor sociológico e, por isso é criticada, quando não é capaz de exemplificar como os grupos coletivos tornam-se sujeitos de direitos e obrigações.




    • Da Teoria da Realidade Técnica: Referida teoria sustenta que a pessoa jurídica é real; porém dentro de uma realidade técnica. Em outras palavras, significa dizer que ela surge por meio de uma realidade que é diferente das pessoas naturais. Destarte, a personificação dos grupos sociais é de ordem técnica, porquanto representa o meio pelo qual o Direito encontra a resposta para atribuir a existência de grupos capazes de cumprir com os seus objetivos.




    • Da Teoria da Realidade das Instituições Jurídicas: Essa teoria, por seu turno, afirma que a personalidade jurídica é um atributo do Estado e, por isso, este é quem possibilita a aquisição da indigitada personalidade jurídica. É em decorrência disso, que o direito concede personalidade a grupos específicos de pessoas que, por sua vez, buscam o interesse comum. Essa teoria recebe a crítica por não esclarecer acerca das sociedades que se organizam com o objetivo de prestação de serviços, como também não apresenta respostas em relação ao poder auto-normativo de determinados grupos.




    Como visto anteriormente, o Código Civil Brasileiro de 2002 (BRASIL,2002), por meio de seu artigo 40, dispõe com todas as letras que: “as pessoas jurídicas são de direito público, interno ou externo, e de direito privado”.




    Com efeito, trataremos das “Pessoas Jurídicas de Direito Privado” em capítulo específico, quando formos abordar mais adiante sobre a questão concernente ao domicílio de referidas pessoas jurídicas que, por seu turno, constituem objetivo principal do estudo consignado neste livro.




    Por outro lado, as pessoas jurídicas de Direito Público podem ser internas ou externas, conforme preconiza a lei. Destarte, em consonância com o que dispõe o artigo 41 do Código Civil Brasileiro (BRASIL,2002), as pessoas jurídicas de Direito Público Interno são a União Federal; as Unidades Federativas; o Distrito Federal e os Municípios; bem como as autarquias, associações públicas e demais entidades de caráter público que a lei definir.




    Ao compulsarmos o citado dispositivo legal em apreço, que colacionamos anteriormente de forma literal, verificaremos nos termos do artigo 41 do Código Civil Brasileiro (BRASIL,2002), quais são as pessoas jurídicas de Direito Público elencadas na lei de regência.




    Não obstante, no que diz respeito às pessoas jurídicas de Direito Público Externo; estas são representadas pelos Estados Estrangeiros e por todas as pessoas regidas pelo Direito Internacional Público, como por exemplo as organizações internacionais: ONU – Organização das Nações Unidas; OIT – Organização Internacional do Trabalho; OMC – Organização Mundial do Comércio, etc., conforme preconiza o artigo 42 do Código Civil Brasileiro (BRASIL,2002), quando carreia para o mundo jurídico a seguinte definição legal:




    Art. 42. São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados estrangeiros e todas as pessoas que forem regidas pelo direito internacional público.




    Sendo assim, temos as concepções doutrinárias e legais para o surgimento e classificação das pessoas jurídicas que, dentre às suas espécies, no âmbito do Direito Privado, iremos constatar a existência das Sociedades que, por sua vez, poderão ser: Sociedades Simples ou Sociedades Empresárias (Mercantis ou Comerciais).




    Desse modo, em breve escorço, fizemos uma abordagem sintética sobre as concepções objetivas da pessoa jurídica; da empresa; do empresário e da capacidade e legitimidade das pessoas naturais para exercer as atividades de empresa.




    Devemos, cuidar adiante dos procedimentos, requisitos e critérios necessários para a constituição das sociedades empresárias, ou sociedades comerciais e mercantis, como ainda são denominadas no âmbito do Direito Brasileiro.




    




    

      

        1 Savigny. Traité de droit romain, § 85.


      


    


  




  

    Capítulo 2




    DA CONSTITUIÇÃO DAS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS (MERCANTIS)




    A constituição e composição de uma sociedade empresarial (mercantil), encontra-se também regulada no Código Civil Brasileiro de 2002 (BRASIL,2002) que, por sua vez, apresenta as normas que devem ser observadas pelos empreendedores que tencionam iniciar uma atividade de natureza empresarial.




    Muito embora, já tenhamos aludido à definição legal de empresário anteriormente, torna-se relevante repisarmos que somente o empresário exerce a atividade de “empresa” no âmbito da denominada “sociedade empresarial” e, portanto, essa determinação legal encontra-se insculpida no termos do artigo 996 do Código Civil Brasileiro (BRASIL,2002) que, por seu turno, torna-se relevante transcrevermos a seguir em sua íntegra:




    Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços.




    Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa.




    Note-se que o legislador pátrio ao definir o conceito legal de empresário, não considerou as atividades de natureza científica, literária e/ou artística, exceto quando referidas atividades constituírem, em sua essência, um elemento de empresa.




    Neste compasso, torna-se necessário nos referirmos ao procedimento de consecução do objetivo social de uma sociedade empresária e/ou simples que, para tanto, não raras vezes, necessita de um “estabelecimento empresarial” que, por sua vez, é constituído pelos “elementos de empresa”.




    Destarte, ao compulsarmos o comando legal insculpido nos termos do artigo 1.142 do Código Civil Brasileiro de 2002 (BRASIL,2002), encontraremos a definição conceitual de estabelecimento empresarial, quando dessa forma se exterioriza:




    Art. 1.142. Considera-se estabelecimento todo complexo de bens organizado, para exercício da empresa, por empresário, ou por sociedade empresária.




    Percebe-se que o entendimento acerca de estabelecimento empresarial irá compreender os denominados elementos do ativo do empresário, para a composição do capital social e patrimônio da sociedade, representados pelo aporte de moeda corrente nacional, bem como por bens materiais e/ou imateriais.




    Dentre os bens materiais e imateriais que, por sua vez, irão integrar o complexo de bens da sociedade, necessários à consecução de seu objetivo social, podemos citar: bens imóveis; bens móveis; semoventes; sinais distintivos; privilégios industriais, o ponto comercial e o seu respectivo direito de renovação do contrato de locação; além da própria clientela e sua proteção contra a concorrência desleal.




    A propósito destes elementos de empresa, a seguir discorreremos acerca do conceito basilar dos mesmos, em apertada síntese, com o fito apenas de apresentar algumas disposições gerais sobre os citados elementos, quais sejam:




    Ø Bens imóveis: Os sócios e/ou acionistas de uma sociedade (empresária e/ou simples), podem realizar a integralização do capital social da pessoa jurídica, por meio da transferência de titularidade do bem imóvel da pessoa física para a indigitada pessoa jurídica. No entanto, para que haja a integralização do capital social com a transferência da titularidade do bem imóvel, há que se fazer um laudo de avaliação deste bem imóvel.




    Sobejamente, existem algumas hipóteses em que a elaboração de um laudo de avaliação poderá ser útil aos sócios e/ou acionistas de uma sociedade (empresarial ou simples). No que se refere `exigibilidade legal, torna-se relevante, nessa oportunidade, demonstrar que o laudo de avaliação contábil é exigido nas seguintes circunstâncias:




    a) Nos casos de bens imóveis incorporados ao capital das sociedades empresárias, assim como na formação do capital das companhias que adotam o tipo societário de sociedades anônimas;




    b) Nos procedimentos de incorporação, cisão e/ou fusão das sociedades empresariais; e




    c) Também no processo de constituição de companhia fechada, sob o tipo societário das anônimas, com subscrição particular de bens.




    Destarte, ao se abordar sobre o processo de integralização de capital social, o laudo de avaliação tem por finalidade principal assegurar que o bem imóvel que está sendo utilizado em forma de contribuição de capital, não está sendo superavaliado; circunstância essa que poderia privilegiar um dos sócios e/ou acionistas em detrimento de outros. De modo geral, o laudo de avaliação possibilita que as partes da operação de formação do capital social da sociedade, tomem conhecimento da real composição do patrimônio envolvido.




    Com efeito, o indigitado laudo de avaliação deve ser elaborado por 3 (três) peritos contábeis ou ainda por uma assessoria (pessoa jurídica) especializada e devidamente registrada no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), para que seja conferida formalidade e credibilidade ao procedimento adotado.




    Há que se ressaltar também que, no caso de integralização por meio de bens e direitos, nas sociedades de capital (sociedades anônimas), a lei de regência exige que a integralização de capital seja suportada por um laudo de avaliação contábil ou de valor de mercado.




    Outrossim, tem-se que o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) publicou, no dia 5 de dezembro, no Diário Oficial da União (DOU), a Norma Brasileira de Contabilidade (Comunicado Técnico CTG 2002) - (BRASIL,2002), que dispõe sobre os padrões técnicos e profissionais a serem observados pelo contador para emissão de laudo de avaliação dos ativos líquidos a valor contábil, ou dos ativos líquidos contábeis ajustados a preços de mercado.




    Ao seguir as orientações definidas no mencionado Comunicado Técnico CTG 2002, constata-se que o laudo de avaliação contábil em comento, pode ser elaborado com supedâneo nas seguintes metodologias a seguir colacionadas:




    a) Avaliação pelo valor contábil;




    b) Avaliação pelo valor contábil ajustado a preços de mercado dos ativos e dos passivos; e




    c) Preço de mercado (ou valor justo).




    Dessa maneira, seguindo a orientação definida na legislação de regência, um bem imóvel poderá ser integralizado em aumento de capital por valor inferior ao valor de mercado, mas jamais em um patamar superior ao valor que lhe tiver dado o subscritor da quota e/ou da ação da sociedade.




    Frise-se ainda que a mudança de titularidade do bem imóvel da pessoa física (subscritor de cotas e/ou ações) para uma pessoa jurídica, poderá carrear uma série de vantagens para aqueles que tem como patrimônio bens imóveis, mormente se estes empreendedores desejam organizar-se com o fito de obter rendimentos por meio de aluguéis.




    Não obstante, antes de proceder com a decisão de transferência dos bens imóveis da pessoa física para a pessoa jurídica, é fundamental que se tenha conhecimento de todos os aspectos societários, tributários e cartoriais que envolvem um processo de integralização de bens imóveis numa sociedade.




    Ø Bens móveis: O procedimento para integralização do capital de uma sociedade com bens móveis, em linhas gerais, obedece aos mesmos critérios adotados para os bens imóveis, com algumas peculiaridades e particularidades pontuais.




    Em outras palavras, torna-se necessário também a elaboração de um laudo pericial contábil, com o fito de determinar o valor que se atribui ao bem móvel para que o mesmo possa ser transferido da titularidade da pessoa física para a composição do patrimônio da pessoa jurídica.




    Com efeito, a listagem de bens móveis que, por seu turno, podem ser adotados para efeito de integralização do capital social de uma sociedade, inclui diversos itens, dentre os quais podemos destacar: maquinários, equipamentos, aparelhos, bens de informática, veículos, dentre outros.




    Para a integralização destes bens móveis ao capital social de uma sociedade, basta apenas entregá-los e/ou disponibilizá-los; porém deve-se realizar os registros contábeis por meio do laudo de avaliação para que se tenha registrado o valor pelo qual o sócio e/ou acionista subscreveu suas quotas e/ou ações por meio destes bens móveis.




    Referido “Laudo de Avaliação de Bens Móveis”, nos quais são incluídos máquinas industriais e agrícolas, veículos, embarcações e aeronaves, móveis e utensílios, equipamentos de informática, moldes e matrizes e equipamentos diversos, recomenda-se que se faça também um “Laudo de Revisão da Vida Útil” dos bens móveis em preço, com fulcro no atendimento ao Pronunciamento Contábil “CPC-27”2; e Teste de Impairment3 e Recuperabilidade4 conforme preconiza o Pronunciamento Contábil CPC-01-R15 (redução ao valor recuperável de ativos) pelo valor justo líquido de despesa de venda.




    Sendo assim, com supedâneo numa avaliação criteriosa dos valores destes bens móveis, considerando diversas variáveis de mercado, os Laudos de Avaliação exarados permitirão alto grau de assertividade em diferentes tipos de negociação, preservando o patrimônio da sociedade a ser composto.




    No que se concerne ainda à composição do capital social, mas por meio da integralização utilizando-se veículos como bens móveis, existe a necessidade formal e solene de se realizar a transferência dos veículos por meio dos procedimentos e documentação junto ao DETRAN – Departamento de Trânsito da respectiva Unidade da Federação de situação do veículo. Por meio desse procedimento, o veículo sai da titularidade da pessoa física do sócio e/ou acionista e passa a integrar, formal e legalmente, ao patrimônio da pessoa jurídica.




    Não obstante, essa regra não se aplica a todos os tipos e/ou modalidades de veículos, ou seja, em situações específicas não há que se falar em formalização junto ao DETRAN, bastando apenas a tradição do veículo para a pessoa jurídica e realizando somente o registro contábil por meio do laudo de avaliação.




    É o que ocorre, por exemplo, com os caminhões “fora de estrada” concebidos para serem os mais robustos equipamentos de utilização nas atividades de mineração. Com efeito, tratam-se de veículos que não circulam em rodovias e, muito menos, em vias urbanas, conquanto são disponibilizados em diversas faixas de peso e, da mesma sorte, com capacidade de cargas que podem oscilar, por exemplo, de 25 (vinte e cinco) a até 400 (quatrocentos) toneladas de material. Esse tipo de veículo cumpre as metas de produção no transporte de carga pesada e com bom custo operacional.




    Ø Bens Semoventes: Insta inicialmente esclarecer que os bens “semoventes” se consistem em “bens móveis” que, por seu turno, possuem movimentos próprios, tais como: (i) animais selvagens; (ii) animais domésticos ou (iii) animais domesticados. Referidos “semoventes” podem pertencer ao domínio da administração pública ou da iniciativa privada, instituídos para atender seus próprios objetivos ou para servir ao processo produtivo de utilidades que são indispensáveis para atender às necessidades coletivas.




    Nessa trilha de entendimento, podemos inferir que bovinos, equinos; muares; suínos, ovinos, caprinos, aves, pescados, etc., são considerados como espécies de bens semoventes e, por conseguinte, possuem valor econômico de mercado.




    Nesse sentido, os sócios e/ou acionistas também poderão integralizar parte do capital social de uma pessoa jurídica empresarial com bens “semoventes”, dependendo da atividade econômica que essa sociedade empresária exerça, isto é, os “bens semoventes” devem guardar relação com a atividade empresarial.




    Para ficar mais palatável o entendimento, podemos exemplificar por meio de uma sociedade empresária que atua no segmento do agronegócio e que, por sua vez, poderia ter parte do seu capital integralizado por bens semoventes; mas uma Imobiliária, por outro lado, já não pode integralizar parte de seu capital com “semoventes”, porém poderá integralizar com bens imóveis.




    Ø Sinais distintivos: Ab initio, deve-se esclarecer que os sinais distintivos são instrumentos de identificação e diferenciação do empresário, seus produtos e serviços no mercado. Igualmente assegurada pela Constituição Brasileira, a proteção aos sinais distintivos garantem uma concorrência ética e leal, assim incentivando a sustentabilidade empresarial e a concorrência. Com efeito, tem-se no artigo 5º, inciso XXIX, da Constituição Federal Brasileira (BRASIL,1988), a garantia de proteção aos sinais distintivos no ordenamento pátrio, cabendo observar que, em tal dispositivo, há preocupação em assegurar igualmente a proteção a outros sinais distintivos, que não sejam necessariamente as marcas e nomes empresariais, mas tudo que possa identificar uma sociedade empresária ou simples.




    Nesse sentido, temos que os sinais distintivos compreendem um dos segmentos protegidos pela propriedade intelectual e que, por seu turno, abrangem os privilégios industriais, bem como os nomes empresariais, os títulos de estabelecimentos, as insígnias e, mais recentemente, os nomes de domínio em face do avanço da rede mundial de computadores. Desse modo, os sinais distintivos também apresentam valor econômico intrínseco que, por sua vez, é um dos componentes para determinação do denominado “aviamento empresarial” (Goodwill ou Azienda)6, integrando os elementos de empresa para composição do estabelecimento empresarial.




    Ø Privilégios industriais: Os privilégios industriais constituem um dos segmentos abrangidos pela Propriedade Intelectual, consistente na propriedade industrial que, por seu turno, representam bens imateriais que também irão compor o patrimônio da sociedade empresária e considerados, da mesma sorte, como elementos de empresa.




    No Brasil, a Lei n°9.279, de 14 de maio de 1996 (BRASIL, regula os direitos e obrigações relativos à propriedade industrial e, que consoante dispõe o seu artigo 5°, são considerados como bens móveis a propriedade industrial, ao aduzir que: Art. 5º Consideram-se bens móveis, para os efeitos legais, os direitos de propriedade industrial.




    Nesse aspecto, no âmbito da legislação pátria de regência da matéria, considera-se como espécies de propriedade industrial: (i) as invenções; (ii) os modelos de utilidade; (iii) as marcas; (iv) os desenhos industriais e (v) as indicações geográficas. Em apertada síntese, podemos nestes termos conceituá-los:




    a) Invenções: representa toda aquela criação proveniente do intelecto (capacidade cognitiva) que, por seu turno, tem por objetivo resolver um problema prático da sociedade, como por exemplo: fórmulas químicas, fórmulas físicas, criações mecânicas, elétricas e eletrônicas, etc. Destarte, a lei de regência define o que é ou não uma invenção e sendo, portanto, protegidas apenas aquelas que atendem aos requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial, conforme preconiza o artigo 8°da Lei de Propriedade Industrial Brasileira – LPI.




    b) Modelo de utilidade: Também se afiguram como criações intelectuais que visam solucionar problemas práticos de natureza social, porém possuem menor grau de originalidade em relação às invenções. Desse modo, os modelos de utilidade se revelam como uma espécie de melhoria prática de uma determinada invenção já existente. Outrossim, a lei de regência, da mesma sorte, irá definir o que é ou não modelo de utilidade. Nesse sentido, pelos modelos de utilidade são protegidos somente aqueles objetos de uso prático ou parte destes que, por sua vez, possuem aplicação industrial e apresentem nova forma ou disposição de um ato inventivo e, com isso, resultando em melhoria funcional em seu uso ou em sua fabricação.




    c) Marcas: Na qualidade de espécie de propriedade industrial, as marcas são utilizadas para conferir diferenciação de produtos ou serviços em relação à concorrência, compreendendo elementos nominativos, figurativos, mistos e tridimensionais para alcançar este objetivo de identificação do produto e/ou do serviço no mercado em que atuam. Nesse aspecto, tem-se que uma marca confere representação e diferenciação a um produto, serviço ou pessoa jurídica (simples ou empresária), revelando-se indispensável em qualquer negócio para efeito dos princípios econômicos da livre iniciativa e da concorrência leal.




    d) Desenho industrial: Por seu turno, diz respeito a um conjunto de linhas e cores designadas a um objeto, conferindo-lhe unicidade e diferenciação em face dos demais. Em outras palavras, o registro de Desenho Industrial protege os aspectos ornamentais de um objeto.




    Com isso, o pedido de registro do desenho industrial pode ser pleiteado por quem tiver criado, por exemplo, a nova forma plástica de um relógio, brinquedo, veículo, embalagem ou até o padrão de linhas e cores de uma estampa têxtil. Entretanto, o registro não se aplica à proteção dos aspectos técnicos, funcionais ou tecnológicos de um produto, nem à proteção de marcas e logotipos




    e) Indicação geográfica: O registro de Indicação Geográfica, por sua vez, é conferido a produtos ou serviços que são característicos do seu local de origem, o que lhes atribui reputação, valor intrínseco e identidade própria distintas de produtos e/ou serviços de outras regiões, além de os distinguir em relação aos seus similares disponíveis no mercado.




    Nessa linha de raciocínio, podemos inferir que se constitui indicação geográfica, a indicação de procedência ou a denominação de origem de determinado produto e/ou serviço de uma região e/ou local específico. Sendo assim, considera-se indicação de procedência o nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de prestação de determinado serviço.




    Lado outro, de acordo com a legislação de regência, considera-se denominação de origem o nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos.




    f) Ponto comercial e o direito de renovação do contrato de locação: Em apertada síntese, podemos inferir que para constituir um ponto comercial, alguns aspectos são fundamentais, tais como: (i) definição do perfil do público; (ii) visibilidade; (iii) acessibilidade; (iv) posicionamento e (v) fluxo de pessoas. A partir desses elementos, o empresário forma sua clientela. Destarte, o ponto comercial se resume no reconhecimento de um negócio pela clientela em face da localidade em que este negócio se encontra. Assim sendo, quando indigitado negócio é estabelecido em um imóvel alugado, o ponto comercial pertence àquele que exerce efetivamente a atividade comercial e, por conseguinte, não ao locador do imóvel onde a atividade é exercida.




    Por essa razão que, sob o ponto de vista legal, um ponto comercial é caracterizado e formalizado por meio de um contrato escrito com cláusulas e condições expressas; com prazo determinado (prazo do contrato ou a soma dos contratos ininterruptos que seja superior a 5 [cinco] anos); exercício contínuo do negócio comercial, por parte do locatário, por ao menos 3 (três) anos. Estes requisitos são fundamentais para que seja legitimo o ponto comercial, consoante determina a Lei n°8.245, de 18 de outubro de 1991(BRASIL,1991) , conhecida como a “Lei do Inquilinato”.




    g) Clientela e sua proteção contra a concorrência desleal: A definição de clientela, em resumo, pode ser apresentada como sendo um conjunto de pessoas (físicas e/ou jurídicas) que, por seu turno, mantêm relações continuadas de procura de bens e/ou serviços com um determinado estabelecimento empresarial. Com efeito, a clientela pressupõe a ideia de habitualidade na contratação de produtos e/ou serviços.




    Com efeito, a clientela encontra-se imbricada com a questão concernente à concorrência desleal que, por sua vez, se caracteriza pela prática de atos contrários aos atos comerciais éticos e honestos.




    Sendo assim, encontra-se relacionada com a conduta dos empresários que, por sua vez, atingem de forma concreta o concorrente. Refere-se, por conseguinte, às condutas irregulares que, com isso, violam os princípios da boa-fé e da lealdade na captação da clientela.




    Se compulsarmos o que se encontra disposto no artigo 195 da Lei n°9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial) (BRASIL, 1996), constataremos que existe a previsão de “crime de concorrência desleal”, dentre outras condutas, o emprego de meio fraudulento para desviar, seja em proveito próprio ou de terceiros, a clientela de outra sociedade empresária.




    Nesse sentido, a clientela também compõe os elementos integrantes de um estabelecimento empresarial, constituindo-se num dos mais importantes elementos que o integram, em face de ser a responsável pela perenidade do negócio.




    Diante do que foi exposto, os referidos elementos que compõe um estabelecimento empresarial são essenciais para o exercício da atividade empresária e, mais do que isso, são fundamentais para a avaliação do aviamento empresarial.




    Com efeito, o denominado “aviamento”, em outras palavras, trata-se do procedimento que agrega ao conjunto de bens de uma sociedade empresária a organização racional, que importará em aumento do seu valor enquanto continuarem reunidos. Alguns autores usam a expressão ‘aviamento’ para se referir a esse valor acrescido. Refere-se à capacidade empresarial de gerar um sobrevalor ao cálculo isolado do valor de uma empresa (goodwill ou azienda).




    Nesse sentido, o aviamento poderá se apresentar isolado ou cumulativamente nas sociedades empresariais ou simples, sob as mais variadas espécies, tais como: aviamento industrial; aviamento comercial; aviamento financeiro; aviamento político; aviamento sazonal ou evanescente; aviamento pessoal e aviamento de nome ou de marca, agregando valor ao negócio.




    Por outro lado, quando a sociedade empresária ou simples não carreia nenhuma das espécies de aviamento, pode-se afirmar que a mesma possui um “Aviamento Negativo” ou “badwill” que, por sua vez, ocorre quando os valores dos ativos são superiores ao valor da sociedade como um todo, o que quer dizer que o cálculo isolado atinge um montante maior que o cálculo conjunto e, com isso, referida situação não é positiva para o sucesso e perenidade do negócio jurídico.




    Por fim, de forma resumida, pode-se inferir ainda que o Aviamento poderá ser “adquirido” ou “não-adquirido”. Nessa trilha, o Aviamento “adquirido” é parte do preço de determinado negócio, não identificada com os próprios ativos adquiridos, normalmente, materializado sob a figura de um ágio pago e registrado nos livros da sociedade adquirente.




    Lado outro, o Aviamento “não-adquirido” é aquele formado internamente; e necessita de tempo e de diversas ações para que se possa concretizá-lo e, com isso, agregar valor para o exercício das atividades empresárias.




    E por falar em atividade empresária, tem-se por outro lado que, de acordo com o que determina o disposto no artigo 982 do Código Civil de 2002 (BRASIL, 2002), a definição do que vem a ser uma sociedade empresária, nestes termos ressai: “Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que tem por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeita a registro; e simples, as demais.”




    Mas para que a sociedade empresária (mercantil) possa surgir para o mundo jurídico seu registro é de natureza compulsória, conforme dispõe, da mesma sorte, o artigo 967 do Código Civil Brasileiro de 2002 (BRASIL,2002) que, por sua vez, nestes termos determina: “É obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, antes do início de sua atividade”.




    Entretanto, a própria lei civil reconhece a existência de sociedades sem o instrumento de constituição. É ainda o que determina a lei citada, em seu artigo 986, quando diz: “Enquanto não inscritos os atos constitutivos, reger-se-á a sociedade, exceto por ações em organização, pelo disposto neste Capítulo, observadas, subsidiariamente e no que com ele forem compatíveis, as normas da sociedade simples.”




    Porém, é fundamental atentar-se para as responsabilidades dos sócios nas indigitadas sociedades, mesmo aquelas que ainda tiveram seus atos constitutivos formalmente registrados.




    Tal situação encontra-se disposta no artigo 990 do Código Civil de 2002 (BRASIL,2002) que, por seu turno, referindo-se a esta circunstância, dispõe que: “Todos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais, excluído do benefício de ordem, previsto no art. 1.024, aquele que contratou pela sociedade.”




    Na interpretação exegética desse dispositivo legal, temos que o referido artigo 1.024 também do Código Civil Brasileiro de 2002 (BRASIL, 2002), se posiciona no sentido de que:”Os bens particulares dos sócios não podem ser executados por dívidas da sociedade, senão depois de executados os bens sociais”.




    Em outras palavras, significa dizer que os sócios, a princípio, não respondem com os seus bens pessoais pelas dívidas e obrigações das sociedades empresariais, se acaso as mesmas estiverem regularmente constituídas e, por conseguinte, com os seus atos constitutivos arquivados e/ou registrados perante os órgãos da administração pública competente conforme as disposições insculpidas na lei.




    Entretanto, na hipótese em que a sociedade estiver irregular, isto é, sem os respectivos registros e/ou arquivamento de seus atos constitutivos e demais procedimentos legais de constituição, os sócios responderão com os seus bens pessoais de forma solidária e ilimitada, em face de qualquer ato que tenha sido praticado e/ou efetivado pela sociedade ainda não regularizada.




    Conforme veremos mais amiúde adiante neste livro, muitas sociedades são constituídas sem que haja a sua regularização de acordo com a lei e, por essa razão, atuam na consecução de seu objetivo social de forma clandestina, ou à margem do que determinada a lei. Por esse motivo, seus “sócios” assumem naturalmente o risco pelo negócio, sendo obrigados a ressarcir ou indenizar quaisquer danos causados a terceiros, com os seu bens pessoais de maneira solidária e ilimitada.




    Com efeito, em consonância com a lei de regência, tem-se no que se concerne aos meios de prova da existência de uma sociedade, o que dispõe o artigo 987 do Código Civil Brasileiro de 2002 (BRASIL, 2002), que nestes termos ressai in verbis:




    Art. 987 - Os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, somente por escrito podem provar a existência da sociedade, mas os terceiros podem prová-la de qualquer modo.




    Nessa esteira de interpretação da lei, a ausência do referido registro ou do arquivamento do contrato social ou estatuto social nos órgãos competentes, tornará a sociedade em questão uma “sociedade de fato”, que nessa condição jurídica, não gozará de certas prerrogativas que foram consagradas em benefício dos empresários pela legislação empresarial vigente.




    Destarte, as denominadas “Sociedades de Fato” são sociedades irregulares que funcionam sem o preenchimento das formalidades exigidas pela lei.




    Desse modo, a existência da sociedade, quando por parte dos sócios se não apresenta instrumento de sua constituição formal e respectiva regularidade perante à lei, pode provar-se por todos os gêneros de prova admitidos em Direito, conforme preconiza o disposto no artigo 212 do Código Civil Brasileiro de 2002 (BRASIL, 2002) que, por sua vez, assim se manifesta ipsis litteris:




    Art. 212 – Salvo o negócio a que se impõe forma especial, o fato jurídico pode ser provado mediante:




    I – confissão;




    II – documento;




    III – testemunha;




    IV – presunção;




    V – perícia.




    Repise-se, portanto, que nas “sociedades irregulares”, os seus sócios responderão ilimitadamente (isto é: inclusive com seus bens pessoais), e solidariamente (isto é: qualquer um dos sócios pode ser chamado para responder pelo todo das obrigações contraídas, independentemente de qualquer ordem), pelas dívidas da sociedade para com terceiros.




    Vale lembrar que, para haver regularidade na constituição de qualquer sociedade, o estatuto social e/ou o contrato social que lhe deu origem deverá ser informado por todos os elementos que devem aparecer nos atos jurídicos que, em geral, se traduzem pela existência de agente capaz, objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei.




    Podemos conceituar cada um dos indigitados elementos gerais que, por seu turno, devem estar presentes em todos os negócios e compromissos jurídicos, da seguinte forma:




    • Agente capaz: é aquela pessoa que pode exercer pessoalmente seus direitos e responder por suas obrigações. Porém, excepcionalmente, algumas pessoas são consideradas incapazes pela lei, que as proíbe de exercer pessoalmente todos ou alguns atos jurídicos, em decorrência de não possuir os requisitos indispensáveis para tal, conforme demostrado anteriormente neste livro.




    • Objeto lícito: é aquele que se encontra em conformidade com o que determina a lei; bem como de acordo com os princípios gerais do direito, a moral e os bons costumes. Trata-se de um objeto que é permitido seu exercício, porquanto a lei o autoriza. Esse objeto ainda deve ser possível, determinado ou determinável para que se produzam os efeitos legais.




    • Forma prescrita ou não defesa em lei: refere-se à forma como o negócio jurídico foi realizado, ou seja, previsto ou não proibido pela legislação de regência. Parte-se do sentido da interpretação de que tudo aquilo que a lei e as fontes do direito não proíbem e que, por seu turno, não atentem, da mesma sorte, contra a moral e os bons costumes, podem ser executadas e levadas a efeito jurídico.




    Todavia, para composição de uma sociedade empresária, além desses elementos que são gerais, existem ainda àqueles que são considerados como elementos específicos que, por seu turno, são imprescindíveis para sua constituição e que, por sua vez, podem ser assim definidos e conceituados:




    • Pluralidade dos sócios: uma sociedade empresarial (mercantil) na acepção escorreita do significado do vocábulo “sociedade” (existência de sócios) somente será reconhecida, se formada por pelo menos por duas pessoas, tanto físicas quanto jurídicas.




    • Constituição de um capital social: sob o ponto de vista jurídico-contábil, trata-se do valor subscrito e/ou integralizado por meio de bens imóveis, móveis, semoventes, tangíveis e/ou intangíveis ou ainda o dinheiro em espécie, com os quais os sócios contribuem para o exercício de empresa de uma sociedade empresarial, sem direito de devolução. O capital social é o instrumento econômico e/ou financeiro com o qual a sociedade empresária poderá cumprir com a consecução de seu objetivo social (exercício da empresa). Pode-se estabelecer um “capital inicial” de acordo com a lei que, por seu turno, será eventualmente modificado, na medida em que a sociedade empresária cumprir com a consecução de seu objetivo social.




    • Affectio societatis: Em apertada síntese, consiste na intenção dos sócios de constituir uma sociedade. É a declaração de vontade expressa e manifestada livremente pelos sócios de desejar, estar e permanecer juntos na sociedade. É o animus ou vontade de constituir uma sociedade e de empreender. Se acaso a vontade de qualquer um dos sócios estiver viciada ou contrária a ideia do negócio, não existirá a Affectio Societatis.




    • A participação nos lucros e nas perdas: A composição de uma sociedade para a consecução de um negócio de natureza jurídica, pressupõe a participação de seus sócios tanto nos eventuais lucros, quanto nos possíveis prejuízos que o empreendimento possa repercutir. A lei proíbe que os sócios participem apenas dos lucros ou dos prejuízos, quando assim determina no artigo 1.008 do Código Civil Brasileiro de 2002 (BRASIL, 2002) que: “É nula a estipulação contratual que exclua qualquer sócio de participar dos lucros e das perdas”.




    Uma vez definidos esses elementos, gerais e específicos, que são fundamentais e compulsórios para a composição de uma sociedade empresária, torna-se também imprescindível a definição de sua administração.




    Destarte, ao considerarmos todas as teorias que envolvem a pessoa jurídica, percebe-se que existe a necessidade de sua representação para o devido cumprimento da consecução do objetivo social determinado.




    Nesse sentido é que a administração de uma Sociedade Empresária (Mercantil), assim como sua respectiva representação, usualmente, são mencionadas nos seus atos constitutivos, ou seja, seu Contrato Social ou seu Estatuto Social, de acordo com o tipo de sociedade que foi constituída.




    Com efeito, indigitada representação poderá ser exercida tanto pelos sócios ou acionistas que compõem o quadro societário; bem como por terceiros estranhos ao quadro social que, por sua vez, poderão ser nomeados nos atos constitutivos das sociedades ou em documento apartado mas que, por sua vez, também são levados a arquivamento e/ou registro perante os órgãos da administração pública competentes.




    Indigitados representantes das sociedades empresariais serão os seus legítimos dirigentes e/ou administradores e, para tanto, receberão os necessários poderes para praticar os atos em nome e por conta das sociedades; exercendo direitos e assumindo obrigações pertinentes às suas atividades empresariais.




    Não obstante, esses administradores ou dirigentes representantes das sociedades empresárias possuem as prerrogativas de representação, mas também obrigações face à sociedade; conquanto poderão ser responsabilizados pelos atos de sua autoria, maiormente aqueles que forem praticados com dolo, culpa ou abuso de poder, em detrimento da sociedade.




    Tudo isso decorre de as sociedades possuírem responsabilidades pelos atos e fatos que praticam em cumprimento à consecução de seu objetivo social; sejam referidas sociedades personificadas ou não personificadas.




    Uma vez ultrapassadas as perfunctórias considerações acerca dos relevantes requisitos necessários à constituição de uma sociedade empresarial, torna-se fundamental abordarmos, na sequência, sobre os conceitos e definições da personalidade jurídica das sociedades denominadas “simples” e “empresariais”.




    




    

      

        2 Pronunciamento Contábil CPC 27 - Tem por objetivo prescrever o tratamento contábil para ativos imobilizados, de forma que os usuários das demonstrações contábeis possam discernir a informação sobre o investimento de uma entidade em seus ativos imobilizados, bem como as mutações nesse investimento. Os principais pontos a serem considerados na contabilização dos ativos imobilizados são o reconhecimento dos ativos, a determinação dos seus valores contábeis e os valores de depreciação e perdas por desvalorização a serem reconhecidas em relação aos mesmos. Disponível em: https://www.afixcode.com.br/blog/cpc-27-depreciacao-ativo-imobilizado/. Acesso em: 07.set.2023.


      




      

        3 Teste de Impairment: O objetivo do teste de impairment é verificar se há na empresa ativos desvalorizados, considerando que um ativo está desvalorizado quando seu valor contábil excede seu valor recuperável. Como definição, valor recuperável é o maior valor entre o valor líquido de venda e o valor em uso. Disponível em: https://www.afixcode.com.br/blog/teste-impairmentconceito/#:~:text=O%20objetivo%20do%20teste%20de,e%20o%20valor%20em%20uso. Acesso em: 07.set.2023.


      




      

        4 Teste de Recuperabilidade: O teste de recuperabilidade serve para averiguar qual o valor recuperável de um ativo, por meio do seu uso ou venda. O objetivo é evitar que um ativo seja registrado com um valor acima do recuperável. Esse teste deve ser, obrigatoriamente, realizado ao menos uma vez por ano, no final de cada exercício social. Além disso, algumas situações podem necessitar do teste de recuperabilidade, como por exemplo, se a empresa estiver passando por uma depreciação acelerada de bens. Disponível em: https://investidorsardinha.r7.com/aprender/teste-de recuperabilidade. Acesso em: 07.set.2023.


      




      

        5 Pronunciamento Contábil CPC-01-R1 - O objetivo deste Pronunciamento Técnico é estabelecer procedimentos que a entidade deve aplicar para assegurar que seus ativos estejam registrados contabilmente por valor que não exceda seus valores de recuperação. Um ativo está registrado contabilmente por valor que excede seu valor de recuperação se o seu valor contábil exceder o montante a ser recuperado pelo uso ou pela venda do ativo. Se esse for o caso, o ativo é caracterizado como sujeito ao reconhecimento de perdas, e o Pronunciamento Técnico requer que a entidade reconheça um ajuste para perdas por desvalorização. O Pronunciamento Técnico também especifica quando a entidade deve reverter um ajuste para perdas por desvalorização e estabelece as divulgações requeridas. Disponível em:https://conteudo.cvm.gov.br/export/sites/cvm/menu/normascontabeis/cpc01-R1. Acesso em: 07.set.2023.







OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F.de Moraes Bahia
André Luis Vieira EIGi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges FerreiraLeal

Claudia Lambach

Cristiane Wosniak

Eduardo Siqueira Costa Neto

Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Glaucia Davino

Helena Maria Ferreira

Hernando Urrutia

1zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes

Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri
Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela

Manuela Penafria

Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi
Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durdes

Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha

Mirian Tavares

Mortimer N.S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva

Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdo pode ser utilizada ou reproduzida -

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrGnico, fotocdpia, gravacdo etc. - nem DIALETICA

apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

n Jeditoradialetica

@editoradialetica

Copyright © 2024 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2024 by Claudio Luiz Gongalves de Souza

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL
Editores Preparagéo de Texto
Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha José Romulo

Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Revisdo
Responsabilidade do autor

Auxiliar de Bibliotecaria

Designer Responsavel Lais Silva Cordeiro

Daniela Malacco
Assistentes Editoriais

Rafael Andrade
Ludmila Azevedo Pena

Produtora Editorial
Camila Gabarrdo

Controle de Qualidade Thaynara Rezende
Maria Laura Rosa Estagiarios

Capa Giovana Teixeira Pereira
fris Custédio Maria Cristiny Ruiz
Diagramagao

Tanise Agnez

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogag3o na Publicago (CIP)

S729f  Souza, Claudio Luiz Gongalves de.

Fundamentos de Direito Empresarial : a esséncia objetiva do contelido
[livro eletronico] / Claudio Luiz Gongalves de Souza. - Sdo Paulo : Editora
Dialética, 2024.

2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-1073-9

1. Direito Empresarial. 2. Empresas. 3. Direito. I. Titulo.

CDD-340

Mariana Brandao Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
CLAUDIO LUIZ GONGALVES DE SOUZA

Fundamentos
de Direito
Empresarial

a esséncia objetiva do conteudo

PREFACIO POR WILBA LUCIA MAIA BERNARDES






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
CLAUDIO LUIZ GONGALVES DE SOUZA

Fundamentos
de Direito
Empresarial

a esséncia objetiva do conteudo

PREFACIO POR WILBA LUCIA MAIA BERNARDES






OEBPS/Fonts/Wingdings-Regular.ttf


